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PARTE I - CLÁUSULAS GERAIS

cAPÍTuLo r - DrsPosrÇÕss ceRArs

Cláusula 1.'- Obieto

L O presente Caderno de Encargos compÍeende as cláusulas a inclur no contlato a celebrar no

âmbito do ptocedimento por concuïso público p^ï^ 
^ 

execução da empreitada de "Reabilitação

do Laboratório Regional de Engenharia Civil (LREC)".

2. CPV da empreitada:45453100-8 Obras de recuperação.

3. Categoríaf Classificação da Obra: Â intervençào a realtzar constitui uma obra da Categoria II

Portaria n." 701-H/2008 de 29 de julho.

4. Local de execução da empteitada: Os ttabalhos objeto do contrato serão executados no

edrfício localtzado à Rua Àgostinho Pereira de Oliveua, no Funchal,

5. Categorias e Subcategorias de Ãi:varâ: 1^, 2^, 4, 5^ e 7" subcategorias da 1" categoria, B'

subcategoria da 2" c tegoïra, 1" e 12" subcategotias da 4" categoït^ e 1' e 12' subcategorias da 5"

categoria.

Cláusula 2" - Disposições por que se rege a empreitada

1. Â execução do contrato obedece:

a) Às cÉusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele

fazem parte integrante;

b) Ao Código dos Contratos Públicos, dotavante <CCP>, aprovado pelo Decreto-Lei n."

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo

Regional n.'34/2008/NI, de 14 de agosto, na sua redaçào atual;

c) Ào Decreto-Lei n." 273 /2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar;

d) À restante legislação e regulamentação aphcâvel, nomeadamente a que respeita à

construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene,

seguÍança, prevenção e medicina no tÍabalho e à responsabiüdade civil perante terceiros;

e) Às regras da afte.
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2. Para efeitos do disposto na ahnea a) do númeto anteriot, consideram-se integraclos no

contrato, sem prejuízo do disposto no n.o 4 do arugo 9(r." do CCP:

a) O clausulado contratual, incluindo c-rs afustamentos propostos de acordo com o disposto

no artigo 99." clo CCP e aceites pekr adiudicatâno nos termos do disposto no artrgr> 101."

desse mesmo Código;

b) Os suprìmentos dos ertos e das omissões do caderno de encargos identifìcados pelos

concorïentes, desde que tais erros e omissòes tenham sido exptessamente aceites pelo órgào

competente paraa- decisão de contratar, nos teïmos do dispostcl no artigo 50." do CCP;

c) Os esclarecimentos e as tetificações relativos ao caderno de encaÍgos;

d) O caderno de encargos, integrado pelas especificações/condições técnicas - projeto de

execução;

e) À proposta adiuücada;

Q Os esclatecimentos sobre a pÍoposta adjudicada ptestados pelo empreiteiro;

g) Todos os outÍos documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno

de encargos.

Cláusula 3u - Interprctaçío dos documentos que regem a Empreitada

1,. Em caso de exisúem divergências entÍe os vários documentos identificados ÍÌas alíneas b) a

g) do n." 2 da cláusul^ 
^fltettot, 

prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indtcados.

2. O Projeto de Execução prevalece em tudo o que respeita à definição da própria obra.

3. No caso de divergência entre as várias peças do Projeto de Execução:

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outÍas quanto à locahzaçào, às

caractedsticas dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes;

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os tespetivos mapas resumo de

quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outÍos no que se refere à natwreza e

quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50." do CCP, e sem prejuízo da

remissão direta que estes elementos fizerem para outÍas peças;

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descdtiva e das restantes peças do

Projeto de Execução.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a g) do n.o 1 da cláusula

anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos

pÍopostos de acordo com o disposto no artigo 99." do CCP e aceites pelo adjudicatârio nos termos

do disposto no artigo 101." desse mesmo Código.
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5. Nos termos e païa efeitos do artigo 49." do CCP:

a) r\s referências a normas/homologaçòes técnicas e a especificaçòes técnicas nas peças do

proceclimento devem ser consideradas, paÍa os devidos efeitos, acompanhadas da mençào <ou

equivalente>;

b) As referências a determinado fabrico ou proveniência, a ptocedimento especíhco que

caracterize produtos ou serviços prestados por determinado fornecedor, ou â maÍcas

comerciais, patentes, tipos, origens ou modos de produção nas pecas do procedimento devem

set considetadas, parâ os devidos efeitos, acompanhadas da menção <ou equivalente>.

Cláusula 4" - Esclatecimento de dúvidas

1. As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos poÍ que se rege a

empreitada devem ser submetidas ao diretor de fiscalização da obta antes do início da execução

dos tabalhos a que respeitam,

2. No caso de as dúvidas ocoïrerem somente após o rnício da execução dos trabalhos a que

dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao ditetor de fiscalização da obra,

juntamente com os motivos justrficativos da sua não apresentaçã,o antes do início daquela

execução.

3. O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas

as consequências da enada interpretação que porventurâ ha)a ferto, incluindo a demolição e

reconsftução das partes da obra em que o eÍro se tenha refletido.

Cláusula 5" - Ptazo de vigência do contrato

O Contrato mantém-se em vigor até a cessação de todas as obrigações dele decortentes e ptoduz os

seus efeitos nos teÍmos do CCP.

Cláusula 6'- Ptoieto

O Projeto de execuçào a consideïaï p^r.^ a rcalizaçào da empreitada é o patenteado no pÍesente

procedimento.
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cApÍTuLo rr - oBRrcAçÕns oo EMnRETTETRo

SECçAO I - PREPARAçAO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS

Cláusula 7'- Preparação e Planeamento da execução da obra

1. O empreiteiro éresponsável:

a) Perante o dono da obra, pela prepatação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos

da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação,

planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em getal, das normas sobre

segurânça, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no

Plano de Segurança e Saúde e no Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e

Demoüção que acompanham o projeto de execução.

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparaçào, planeamento e coordenação dos

trabalhos necessátios à apücação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no üabalho em

vigor, bem como pela aplicação do Plano de Segurança e Saúde.

2. Â disponibüzação e o fornecimento de todos os meios necessários païaateahzaçào da obra e

dos trabalhos pÍepâÍatórios ou acessódos, incluindo os mateÍiais e os meios humanos, técnicos e

eqúpamentos, compete ao empreiteiro.

3. O empreiteto rcahza todos os trabalhos que, poÍ Ítatureza, por exigêncialegal ou segundo o

uso coÍÍente, sejam considerados como pÍepaÍatórios ou acessórios à execução da obra,

designadamente:

a) Trabalhos de montagem, constnrção, manutenção, desmontagem e demoüção do estaleiro;

b) Todos os trabalhos necessátios paÍa garanú a seguÍança de todas as pessoas que trabalhem

na obra ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e

terceiros em geral, para eíttx danos nos prédios vizinhos e para sattsfazer os tegulamentos de

segurânçâ, higiene e saúde no trabalho, de polícia das vias púbüca e outÍâs quaisquer ouffas

exigências pedrdas pela fiscaltzação ou dono de obra;

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e

serwentias que seja indispensável alterar ou destruir pan a execução dos uabalhos e païa evitar

a estagnação de águas que os mesmos possâm originar;

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serwentias internas deste.
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4. À preparaçào e o planeamento da execução da obra compreendern ainda:

a) À apresentacão pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos

matedais, aos métodos e às técnicas autiltzar na execução da empreitada;

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;

c) À apresentacào pelo empreiteiro de reclamações relativamente a eÍÍos e omissòes dcr

projeto de execução que sejam detetados nessa fase da obra, nos terffÌos previstos no n." 3 do

artigo 378." do CCP, sem prejuízo de direito de o empteiteiro apresentar reclamaçào

relativamente a erÍos e omissões que só lhe seja exigível detetar postedormente, nos termos

previstos no n.o 4 da mesma drsposiçào legal;

d) À apreciação e decisão do dono da obra das reclamaçòes a que se refere a aÍnea anterior;

e) O esrudo e deFrniçào pelo empreitei-t'o dos processos de consúução a adotar na rcahzacào

dos trabalhos;

Q A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no câso

previsto no n.o 3 do artigo 361." do CCP;

g) À aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos na altnea antedor.

Cláusula 8'- Consignação da obta, Plano de Segutança e Saúde e Comunicação Prévia

1,. No ptazo máximo de 30 dias após a celebtação do contrato deverá ser efetuada a

Consignação da obra.

2. O desenvolvimento do Plano de Seguranca e Saúde, deverá ser entÍegue pelo empreitei,to, para

efeitos de aptovação, rto pïa;zo máxrmo de 15 dias após a Consignação da obra.

3. No prazo identificado no número anterior também devetão ser entregues pelo empreiteiro, os

elementos informativos, bem como as declarações para a Comunicaçào Prévìa de abeftura de

estaleiro.

Cláusula 9'- Modificaçío do Plano de Trabalhos e do Plano de Pagamentos

1,. O dono da obra pode modiÍicar em qualquer momento o plano de tabalhos em vigor por

razões de interesse público.

2. No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem dreito à reposição do equilíbrio

Íìnanceiro do contrato, se for caso disso, em função dos danos sofridos em consequência dessa

modificação, mediante reclamação â apÍesentaï flo prazo de 30 dias 
^ 

coÍtt^t da data da notificação

da mesma, que deve conter os elementos referidos no n.o 3 do artigo 354." do CCP.
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3. Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigot

ser alterado, independentemente de tal se deveï a facto imputável ao empreiteiro, deve este

apresentar ao dono da obta um plano de trabalhos modificado.

1. Sem preiuízo do disposto no número anteriot, em caso de desvio do plano de trabalhcis que,

injusuficadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos

respetivos prarzos parcelares, o dono da obra pode notrficar o empreiteilo paÍa apresentar, no

pïe:zo de 10 dias, um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que sejam

necessárias à tecuperação do atraso verificado.

5. Sem prejuízo do disposto no rÌ.o 3 do artigo 373.' do CCP, o dono da obra pronr,rncia-se

sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n.os 3 e 4 da pïesente cláusula no

ptazo de 10 dias, equivalendo a falta de pronúncra a aceitação do novo plano.

6. Em qualquer dos casos previstos nos números anteriotes, o plano de uabalhos mo<lificado

apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte

prejuízo p^ï^ a obra ou protogação dos prazos de execuçào.

7. Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento

do plano de pagamentos.

Cláusula 10" - Plano de Pagamentos

1. O plano de pagamentos contém a previsão, quantiÍìcada e escalonada no tempo, do r.alor de

cadauma das espécies de trabalhos a realizar pelo empteiteiro, na periodicidade definida paÍâ os

pagamentos a efetuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos a que diga respeito.

2. O plano de pagamentos é concluído p^n 
^proyação 

pelo dono da obra antes da data de

conclusão da consignação total ou da primeira consignação parcial, não podendo ttaduzu -se em

alterações dos valores globais p^ïa cada componente da obta apresentados em sede de

apresentação de propostas.

3. Em quaisquer situações em que se verifìque a necessidade de o plano de trabalhos em vigot

ser alterado, poï fâcto não imputável ao empreiteiro e que se mostïe devidamente justifìcado, deve

este apresentaÍ um plano de pagamentos adaptado ao novo plano de trabalhos, devendo o dono

da obra pronunciar -se sobre a revisão do plano de pagamentos no prazo indicado no n." 5 do

artigo anterior, eqúvalendo o silêncio a aceitaçáo.
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SECÇÃO rr - PRAZOS DE nxnCUçÃO

Cláusula 1l -Ptazo de Execuçáo da Empreitada

1.. O empreiteilo obriga-se a:

a) Iniciar a execução da obra na data da consignaçào total ou da primera consignação parcial

, ou ainda da data em que o dono da obta comunique ao empreiteiro a aptovação do Plano de

Segurança e Saúde, caso esta última data seja posterior, sem preiuízo do plano de trabalhos

aprovado;

b) Cumpú todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de trabalhos

em vigor;

c) Concluir a execução da obra e soücitar a realtzacào de vistoria da obra, para efeitos da sua

receção provisória, no respetìvo pttzo de execucão. O pnzo de execução da obra é de 240

(duzentos e quarenta) dias a cotttal da data da sua consignação ou da data em que o dono

da obta comunique ao empreiteiro a aprovaçáo do Plano de Segurança e Saúde, caso esta

última data seja posterior.

2. No caso de se vedficarem atÍasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano

de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao empteiteiro, este é obrigado, â expensas suas, â

tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganrzação da obra necessárias à

tecuperação dos atrasos e ao cumprimento do pnzo de execução.

3. Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, ptoceda à execução de trabalhos fora das horas

regulamentares ou poÍ turnos, sem que tal se encontre previsto no caderno de encargos ou resulte

de caso de força maiot, pode o dono da obta exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de custos das

hotas suplementares de sewiço a prestâr pelos representantes da frscalização.

4. Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro.

5, Se houver lugar à execução de trabalhos complementâÍes cuja execução prejudique o normal

desenvolvimento do plano de trabalhos e desde que o empreiteiro o requeira, o pr^zo païa 
^

conclusão da obra será prorrogado nos seguintes termos:

a) Sempre que se trate de trabalhos complementares da mesma espécie dos definidos no

contrato, proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos pÍâzos parcelares de execução

constantes do plano de trabalhos aptovado e atendendo âo seu enquadramento geral na

empreitada;

b) Quando os tabalhos forem de espécie diversa dos que constâm rÌo contrato, por acordo

entle o dono da obra e o empreiteiro, considerando as paticularidades técnicas da execução.
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6. Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogaçào do pï^zo contratual previsto na cláusula

anterÌor, proceder-se-á de acordo com o disposto rìo n." 5 do arugo 373." do CCP.

7. Sempre que ocorra suspensào dos trabalhos por facto não imputável ao etnpreiteilo,

considerar-se-ào automaticamente prorrogados, por período igual ao da suspensào, o pr^zo global

de execução da obra e os prazos parciais que, previstos no plano de trabalhos em vigor, sejam

afetados poÍ essa suspensào.

Cláusula 12'- Cumptimento do plano de ttabalhos

1,. O empreiteilo informa mensalmente o diretor de fìscalizaçáo da obra dos desvios que se

veriÍiquem entïe o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsòes

do plano em vigor.

2. Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não

coincidirem com os desvios reais, o dir"etor de Ftscaltzzção da obra notifica-o dos que considera

exlstfÍem.

3. No caso de o empreiteiro retardar injusuficadamente a execução dos trabalhos previstos no

plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do pnzo contratual, é

aplicável o disposto flo n.o 4 da cláusula 9.".

Cláusula 13."- Multas pot violação dos pÍazos contratuais

1,. Em caso de atraso no início ou Íìa conclusão da execução da obra por facto imputável ao

empreiteiro, o dono da obra pode aplicat uma sanção contratual, por cada dia de atÍaso, em valor

correspondente a 1.o/ou do pÍeço contratual.

2. No caso de incumprimento de prazos patciais vinculativos de execução da obra por facto

imputável ao empreiteuo, é aphcâvel o drsposto no n." 1, sendo o montante da sanção contratual

aí prevista reduzido a metade.

3. O empreiteiro tem dueito ao reembolso das quantias p^gas a título de sanção contratrral por

incumprimento dos parciais vinculativos de execução da obra quando recupere o atraso na

execução dos ftabalhos e a obra seja concluída denuo do prazo de execução do contrato.

Cláusula 14." - Atos e diteitos de tetceiros

1,. Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execuçáo da obra em virtude de qualquer facto

imputável a terceiros, deve, no pïazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento da

ocorrência, informar, por escrito, o diretor de ítscaltzação da obta, a fim de o dono da obra ficar

habiütado a tom^r as providências necessárras païa diminuiÍ ou ÍecupeÍar tais atrasos.
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2. No caso de os trabalhos a executar pelo empïeiteilo serem suscetíveis de provocar prejuízos

olr peffuÍbâções a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever teL

conhecimento, comunicâ, antes do início dos trabalhos em câusa, ou no decorer destes, esse facto

ao diletor de fiscahzação da obra païa que este possâ tomar as providências que julgue necessárias

peÍante a entidade concessionária ou explotadora daquele serviço.

sEcçÃo rrr - coNDrçÕES DE EXECUçÃO DA EMPRETTA_DA

Cláusula 15." - Condições gerais de execução dos trabalhos

1. A obta deve ser executada de acordo com as regÍas da arte e em perfeita conformidade com o

projeto de execução, com o presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas

conúatualmente es tipuladas.

2. Relativamente às técnicas construtivas a adotat, o empreiteiro frca obrigado a seguir, no que

seja aplicável aos trabalhos ã te liza;r, o coniunto de prescrições técnicas definidas no projeto de

execução.

3. O empreiteiro pode propor ao dono da obra, a substituição dos métodos e técnicas de

construção ou dos materiais previstos no presente caderno de encargos e projeto de execução por

outÍos que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das caraterísticas finais

especificadas paÍa a obra.

Cláusula L6." - Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção

1,. Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregarna obra terão a qualidade,

as dimensões, a fotma e as demais caraterísticas definidas no respetivo projeto de execução e nos

Íestantes documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes

documentos.

2. Sempte que o projeto de execução e os testântes documentos contÍatuais não fi-rem as

respetivas caratetísticas, o empreiteiro não podetá empregar materiais ou elementos de construção

que não correspondam às caraterísticas da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente

empÍegues em obras que se destinem a idêntica urilizvç/ç.

3. No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empÍegar nos termos

dos números antetiores, devem obsewat-se as noÍmas portuguesas em vigot, desde que

compatíveis com e direito comunitário, ou, ÍÌa falta desta, âs normas utilizadas na União Europeia.
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4. Sem prejuízo do disposto nos artigos 50." e 378." do CCP quando apltcâveis, íÌos casos

previstos rÌos rì.os 2 e 3 desta cláusula, ou sempïe que o empreitei-r'o entenda que as caraterísticas

dos materiais e elementos de constÍução fixadas no projeto de execuçào ou nos testantes

documentos contrafuais não são tecnicamente aconselháveis ou as mais convenientes, o

empreiteiro comunicará o facto ao dono da obta e apïesentatâ uma proposta de alteração

fundamentada e acompanhada com todos os elementos técnicos necessários p^ra a aplicação dos

novos materiais e elementos de construçào epan a execução dos trabalhos corïespondentes, bem

como da alteraçào de preços a que a aplicação daqueles matetiais e elementos de construção possa

dar lugar.

5. Â proposta prevista no número anterior devetâ seÍ âpresentada, de pteferência, no período de

preparaçáo e planeamento da empreitada e sempïe de modo que as diligências de aprovação não

comprometâm o cumprimento do plano de trabalhos.

6. Se o dono da obra, íLoprazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a proposta e não determinar

a suspensão dos respetivos trabalhos, o empreiteto utiTtzará os materiais e elementos de

construção previstos no projeto de execução e nos restantes documentos contratuais.

7. O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteraçào das

c ï^terístTcas técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o tegime apücável à sua

eventual diminuição, é o regime definido no CCP para os úabalhos complementares.

Cláusula 17." - Matedais e elementos de construção pertencentes ao dono da obta

1. Se o dono da obra entender conveniente empïegâr na mesma matetiais ou elementos de

construção que lhe pertençam ou provenientes de outrâs obras ou demolições, o empreiteiro será

obdgado a fazê-lo, descontando-se, se for caso disso, no preço da empreitada o respetivo custo ou

retificando-se o preço dos trabalhos em qué aqueles forem aplicados.

2. O disposto no número anterior não será aplicável se o empÍeiteiro demonstrar jâ baver

adquirido os mateliais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver

feito.

Cláusula 18." - Aprovaçáo de equipamentos, materiais e elementos de construção

1.. Sempre que deva ser verificada a confotmidade das cataterístfcas dos eqúpamentos, materiais

e elementos de construção a aplicar com as estabelecidas no projeto de execução e nos Íestantes

documentos contÍatuais, o empreiteiro submetê-los-á à aptovaçáo do dono da obra.
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2. Em qualquer momento podetá o errpreiteiro soü.citar a referida aprovação, considerando-se a

mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos 15 dias subseqLrentes, exceto no cas()

de serem exigidos ensaios que impüquem o alargamento deste prazo, devendo, no entanto, tal

facto set comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao empreiteiro.

3. O empreitet'o é obrigado a fornecet ao dono da obra as amostras de materiais e elementos de

constr:ução que este lhe soLicitar.

4. A colheita e remessâ das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas oficiais em

vigor ou outïas que sejam contratualmente impostas.

5. Salvo drsposição em contrário, os encargos com a realtzaçào dos ensaios correrão poÍ conta

do dono da obra.

Cláusula 19." - Reclamação coÍrtÍa a" flão aprovação de matedais e elementos de construção

1,. Se for negada a aprovaçào dos matedais e elementos de construção e o empreiteiro entender

que â mesma devia teÍ sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condiçòes

contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostras e âpÍesentar 
^o

dono da obra reclamação fundamentada no pnzo de 10 dias.

2. Â reclamaçào consideÍa -se deferida se o dono da obra não notifìcar o empïeiteiro da

respetiva decisão nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos

novos ensaios que impliquem o alatgamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no

mesmo pra,zo, pelo dono da obra ao empreiteiro.

3. Os encargos com os novos ensaios a que a rcclamação do empreiteiro dê origem serão

suportados pela parte que decair.

Cláusula 20." - Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de constÍução

1. Umavez aprovados os materiais e elementos de construçáopara obra, não podem os mesmos

ser postedoïmente rejeitados, salvo se ocoÍreÍem circunstâncias que modifiquem a sua qualidade.

2. No ato de aprovação dos materiais e elementos de consúução poderá o empreiteiro exigrr que

se colham amostïas de qualquer deles.

3. Se a modificaçào da qualidade dos materiais e elementos de consftução resultar de causa

rmputável ao empreiteiro, este deverá substitui-los à sua custa.
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Cláusula 21." - Aplicação dos materiais e elementos de construção

Os materiais e elementos de construçào devem ser apücados pelo empreiteuo em absoluta

conformidade com as especificaçòes técnicas contrafuâlmente estabelecidas, seguindo-se, na falta

de tais especificaçòes, as normas oficiais em vigor ou, se estas nào exisúem, os Ptocessos

pÍopostos pelo empreiteilo e aprovados pelo dono da obra.

Cláusula 22." - Substituição de materiais e elementos de construção

1,. Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outÍos com os

necessários requisitos os materiais e elementos de construção que:

a) Sejam diferentes dos aptovados;

b) Não sejam aplicados em conformidade com as especiÍicaçòes técnicas contïâtualmente

exigidas ou, nâ falta destas, com as noÍmâs ou processos a obsewar e que não possam ser

u ;lizados de nov<-r.

2. Âs demoüções e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construçào serão da

responsabiïdade do empteiteiro.

3. Se o empreiteilo entender que não se verificam as hipóteses ptevistas no ÍÌ.o 1 desta cláusula,

poderá pedrr a colheita de amostras e reclamar.

Cláusula 23.'- Depósito de mateÍiais e elementos de consttução não destinados à obra

O empreiteiro não poderâ depositar nos estaleiros, sem autonzação do dono da obra, materiais e

elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da empteitada.

Cláusula 24." - Ahtetações ao proieto de execução propostas pelo empteiteiro

L sempre que propuser qualquet alteração ao projeto de execução, o empÍeiteiro deve

apresentaÍ todos os elementos necessários à sua perfeita apreciaçào.

2. Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadameÍÌte, a memóda ou

nota descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos

prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificauvos e especificações de

qualidade da mesma.

3. Não podem ser executâdos quaisquet ttabalhos nos tetmos das alterações ao projeto de

execução pïopostas pelo empreiteiro sem que estâs tenham sido expressamente aceites pelo dono

da obra.
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Cláusula 25.'- Menções obrigatódas no local dos trabalhos

1,. Sem prejuízo do disposto em lei especial, o empteiteiro deve a(txar no local dos trabaÌhos, de

forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do empreiteiro, com menção do respetJ.vo

n." de alvata ou número de certificado de empreiteilo de obras públicas ou dos documentos a que

se refere aPortarra n." 372/201.J, de 14 de dezembro, por remrssão do n." 2 do arttgct 81." do

CCP, e manter cópia dos akarâs ou cenificados de empreiteiro de obras pírblicas dos

subcontratados ou dos documentos previstos na referida Portarìa, consoante os casos.

2. O empreiteiro deve teÍ patente no local da obra, em bom estado de consen-ação, o livro de

registo da obra e um exemplar do proieto de execução, do cadetno de encaÍgos, do clausulado

contratual e dos derrais documentos a respeit^ï íra- execuçào da empreitada, com as alteraçòes que

neles hajam sido introduzidas.

3. O empteiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em

vigor, bem como â mânter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contÍâtos coletivos

de trabalho aplicáveis.

4. Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estaÍ patentes os elementos do projeto de

execução respeitantes aos trabalhos aí em cuÍso.

Cláusula 26j - Ensaios

1,. Os ensaios a teahzat na obra ou em pâÍtes da obra para vedfìcação das suas caraterísticas e

compoÍtamentos são os especificados no presente cadetno de encargos e os previstos nos

tegulamentos em vigor e constituem encâÍgo do empreitetro.

2. Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a rcahzação

de quaisqueÍ outïos ensaios que se justifiquem, para alêm dos previstos.

3. No câso de os resultados dos ensaios referidos no número antedor se mostÍaÍem

insatisfatórios e as deficiências enconttadas forem da responsabilidade do empreiteiÍo, as despesas

com os mesmos ensaios e com a rcparaçào daquelas deficiências ftcarão â seu câïgo, sendo, no

caso contrário, de conta do dono da obra.

Cláusula 27." - Medições

1,. Âs medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no

projeto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra

com a colaboração do empreiteiro e são fotmahzados em auto.
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2. Às mediçòes são efetuadas mensalmente; devem estar concluídas até ao 8." dia do mês

imediatamente seguinte ao período a que tespeitam.

3. Os métodos e os critérios aadotarpui 
^reahzaçào 

das mediçòes respeitam a seguinte ordem

de prioridades:

a) Às normas oficiais de medição que ponrentuÍa se encontÍem em vigor;

b) Âs normas definidas no projeto de execução;

c) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenhatra Civil;

d) Os critérios geralmente utiÌizados ou, na falta deles, os que fotem acordados entre o dono

daobraeoempreiteiro.

Cláusula 28." -Patentesr licenças, maÍcas de fabrico ou de comércio e desenhos tegistados

1,. Correm inteiramente por conta do empreiteiro os encaÍgos e responsabilidades decorrentes da

uúltzação na execução da empreitada de materiais, de elementos de construção ou de ptocessos de

consúução a que respeitem quaisquer pâtentes, licenças, mâÍcas, desenhos registados e outÍos

direitos de propriedade industial.

2. No caso de o dono da obra ser demandado por tnfuaçà,o na execução dos trabalhos de

qualquer dos direitos mencionados no númeto anteÍior, o empreiteiro indemniza-o por todas as

despesas que, em consequência, deva suportaÍ e pot todas as quantias que tenha de pagar, seja a

que título for.

3. O disposto nos números anteriores não é, todavia, aplicável a materiais e a elementos ou

processos de construção definidos neste cadetno de encargos paÍa os quais se torne indispensável

o uso de direitos de propriedade industrial quando o dono da obra não rndique a eústência de tais

drreitos.

4. No caso previsto no número anteÍior, o empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos

dueitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que o diretot de

fiscalizaçào da obra, quando pàra t^nto for consultado, o notiftcar, por escdto, de como deve

proceder.

Cláusula 29." -Execução simultânea de outros ttabalhos no local da obra

1,. O dono da obra resela-se o clireito de executar ele próprio ou de mandar executaï poï

outrem, conjuntamente com os da presente empteitadaena mesma obra, quaisquer trabalhos não

incluídos no contÍato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.
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2. Os traball"ros teferidos no número anterior são executados em coÌaboraçào com o cliretor de

Ftscaltzacão da obra, de modo a evitar atrasos na execucão do contrâto ou outÍos prejuízos.

3. Quando o empreiteuo consideÍe que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou

a sofrer aüasos em virtude da realtzação simultânea dos trabalhos previstos no n.o 1, deve

apresentaÍ a sua reclamação no pï^zo de 10 dias a contar da data da ocorrência, a ftm de serem

adotadas as providências adequadas à dimtnuição ou eliminação dos prejuízos resultanres da

rcahzação daqueles trabalhos.

4. No caso de veriFtcação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da

teahzaçáo dos trabalhos previstos no n.o 1, o empreiteilo tem direito à reposição do equilíbrio

financeiro do contrato, de acordo com os artigos 282." e 354." do CCP, a efetuar nos seguintes

teÍmos:

a) Prorrogação do pf^zo do contrato por período correspondente ao do atraso eventualmente

verifìcado na rcahzaçào da obra;

b) Indemnização pelo agtavamento dos encargos previstos com a execução do contrato que

demonstre ter sofrido.

Cláusula 30.'- Encargos do empreiteiro

1. Todas as despesas e encargos que o empteiteiro tenha de incorrer para o cumprimento das

obrigações que emeÍgem do contrato são da sua exclusiva responsabiìidade, não podendo ser os

mesmos reclamados ao dono da obra, a menos que outro regime decorra da lei.

2. Cortem inteiramente poÍ conta do empreiteiro a rcparação e a indemnizaçào de todos os

prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção

deÍinitiva dos trabalhos em consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do

pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros e fotnecedores e do deficiente

comportamento ou da falta de segurança das obtas, materiais, elementos de construção e

equipamentos.

3. Constituem ainda encargos do empteiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados no

presente Caderno de Encargos, a constituição das cauções e as despesas inerentes à celebração do

Contrato.

4. São, ainda, encargos do empreiteiro:

a) Tudo o que fot necessário para a execução completa dos uabalhos abrangidos por este

contrâto, de acotdo com a melhor técnica e ÍegÍas de arte de consüuir e de harmonia com as
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especificações técnicas e de acordo cotrÌ as condiçòes expressas no projeto e neste Caderno de

Encargos, cofiì as instruções dos fabdcantes e com as disposições legais aphcáveis;

b) O reforço dos meios de ação necessários para 
^ 

recuperação de atrasos no andamento dos

uabalhos que the seja exigível;

c) Á execução dc todos os uabalhos indispensáveis à perfeita rcabzação do objeto da

empreitada, ainda que não expressamente mencionados, no proieto;

d) r\ iluminaçào, vigilância, sitabzação e, se necessário, a vedaçào das obtas e instalaçòes para

o pessoal;

e) ,\s medidas necessárias p^Í^ evitar ou reduzir os incómodos provocâdos a terceilos;

f) Todas as licenças municipais necessárias à execução da empreitada;

g) r\ conserwação e alimpeza da obra e de eventuais vias afetadas, até à teceção provisória da

empreitada;

h) Todos os encaÍgos decorrentes dos consumos de água e de eletricidade, durante a execução

da empreitada ef ou quaisquer outros relativos às concessionârias de ser-viços;

i) Poderá haver trabalhos em período notuÍno ou ao fim de semana, sempre que esteja em

causa a perturbação do fluxo viâtto e â segurança de pessoas e bens flà zona da obta, sendo

todos os encaÍgos poÍ conta do empreiteiro.

j) Todos os uabalhos necessários à proteção do edifício, rÌos teÍmos previstos neste cadetno

de encargos.

l) Todos os ttabalhos mencionados nas notas do Mapa de Trabalhos.

5. Salvo disposição em contrário deste caderno de encatgos, coÍÍerão, aínda, por conta do

empreiteiro, que se consideratá, pata o efeito, o único responsável:

a) Indemnizações devidas a terceiros pela constituição de servidões provisórias ou pela

ocupação temporária de prédios particulares necessátios à execução da empreitada;

b) Não permiú o acesso indiferenciado ao local da obra a todo e qualquer indivíduo que não

se encontle autortzado para o efeito, devendo providenciar, à sua custa, os meios necessários

pafa esse controlo;

c) Obter, poÍ suâ conta e iniciativa, todas e quaisquer autortzações e ücenças, incluindo as

licenças necessárias à execução dos uabalhos, nos teÍmos que sejam previstos no Contrato,

nas leis e regulamentos aplicáveis e atnda as relativas à certificação enetgética e da quraüdade

do ar interior (CE);
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d) Cumprir, em todâs as questões emeïgentes da execução do Contrato, disposicòes legais e

regulamentares âplicáveis, bem como as decisões admrnistrativas emanadas das autoridades

competentes.

e) 1'odos os encârgos relativos a policiamento serão suportados pelo empreiteilo. Nào

obstante o empreiteiro não o ter solicitado, sempre qLre a fìscaüzaçào entender necessário o

policiamento, determinatâ a sua rcaltzaçào.

s E Ç çAO lY-.:.P.E"s. S.O..4J=.

Cláusula 31." - Obrigações getais

1. São da exclusiva responsabilidade do empreitetro as obrigações relativas ao pessoal

empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profìssional e à sua disciphna.

2. O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo rersrar do local dos

trabalhos, poÍ sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja

tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente poÍ menoÍ probidade no

desempenho dos tespetivos deveres, por indisciplina ou por destespeito de repÍesentantes ou

ageÍrtes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.

3. A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o

empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imedrata suspensão do pessoal.

4. Âs quantidades e a qualificação profrssional da mão-de-obra apl:,cada na empreitada devem

estar de acordo com âs necessidades dos trabalhos, tendo em contâ o respetivo plano.

5. O empreiteiro deve salvaguardar a estabiüdade das equipas que sejam afetas à empreitada,

substituindo, quando a tal seja fotçada, os elementos que não possam continuar a integrar as

mesmas, por outlos com, pelo menos, idêntica competência profissional;

6. Deve prestar de forma coÍÍeta e fidedigna as informações teferentes às condições em que são

prestados os trabalhos, bem como prestaÍ todos os esclarecimentos que se iustrfiquem.

7. O empreiteiro, a título acessório, ftca ainda obrigado, designadamente, a recoÍÍer a todos os

meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessários e adequados à empreitada, bem como

ao estabelecimento do sistema de otganização necessâtto à perfeita e completa execução das

tarefas a seu caÍgo.
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Cláusula 32." Equipa Técnica

1. r\ mobilização e seleção dos meios humanos necessários para a execução dos trabalhos a

cargo do empreitet'o são da sua intei,r'a responsabiJrdade c1ue, assim, se obriga a garannt que todos

os seus agentes coloquem a sua perícia, cuidado e diügência na execuçào da obta no âmbito da sua

capacidade prohssional.

2. À constituição da equipa técnica a afetar à execuçào da obra deverá incluir', 1 (urn) Dir:etor de

Obra, 1 (um) Técnico de Segurança e Saúde e 1 (um) Encarregado Geral, com as seguintes taxas

(mínimas) de afetação à obra:

3. Âquando do início do prazo de execução do contrato, o empreiteiro deve gannar que todos

os técnicos que integram a eqúpam técrica indicada e identificada com a proposta, estão

habilitados à \uz da ordem jurídica poffuguesâ (onde se inclui a regulamentação das respetivas

Ordens Profissionais) para exeÍceÍ as funções para os quais foram designados.

4. Sempre que por qualquer motivo seja necessârta a substituição de qualquer elemento da

equipa, identificada pelo adjudicatártof empreiteiro, este submeterá de imeüato um pedrdo

fundamentado à apreciação do Dono De Obra, soücitando a substituição por elementos da mesma

categona e classe profissional, e experiência idêntica ou superior, Íeservando-se à PATRIRÂN{,

S.Â. o direito de indeferir essa pretensão.

Cláusula 33." - Horártio de ttabalho

1,. O empreiteiro pode reilizar uabalhos fora do horário de trabalho, ou por tuÍnos, desde que,

p^ï^ o efeito, obtenha autonzaçáo da entidade competente, se necessátia, nos teÍmos da legislação

aphcâvel, e dê a conhecet, pot escrito, com antecedência suficiente, o tespetivo pÍograma ao

diretor de fiscahzação da obta.

2. No caso de realtzar trabalhos fora do horário de trabalho inetente à execução da obra, o

empreiteiro fica com a obngação de pagar os serviços prestados por umâ eventual assessoda à

ftscalizaçào da obra, que possa daí decorrer.

Cláusula 34." - Segutaíça, higiene e saúde no trabalho

1. O empreiteilo fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares ern vigor

sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal emptegado na obra,
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bem como a outÍas pessoas interwenientes temporária ou permanentemente no estaleí'o da obra,

incluindo fcrrnecedores e visitantes autoïizados, correndo por sua conta os encalgos que resultem

do cumprimento de tais obrigacões.

Z. O empreiteilo é ainda obligado a acautelar, em conformidade com as disposicões legais e

tegulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a

assistência médica de que caÍeça por motivo de acidente no trabalho.

3. No caso de negügência do empreiteilo no cumplimento das obrigações estabelecidas nos

números anteriotes, o ditetor de fiscalizaçào daobra pode tomar, à custa daquele, as providências

que se revelem necessátias, sem que tal facto diminua as Íesponsâbilidades do empreiteu'o.

4. Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempÍe que o diretor de Ftscaltzação da obra

o exija, o empreiteiro apresenta apólices de seguro contÍa acidentes de trabalho relativamente a

todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n."1 da cláusula 33.".

5. O empreiteiro responde, a qualqueÍ momento, peÍante o diretor de fiscaltzaçào da obra, pela

obserwância das obligações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal

empregado na obta e às pessoas interwenientes temporâria ou peÍmanentemente no estaleiro da

obra, incluindo fornecedoÍes e visitantes autorizados.

SECçÃO V - SEGUROS

Cláusula 35." - Contratos de seguÍo

1. O empteiteiro e os seus subconmatados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, dutante

o período de execução do contrato, as apóüces de seguto previstas neste caderno de encaÍgos e na

legislação aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do recibo de pagamento do

respetivo prémio, na data da consignação.

2. O empteiteiro é responsável pela sausfação das obrigações previstas na presente secção e na

legislação apücável, devendo zelar pelo conúolo efetivo da existência das apólices de seguro dos

seus subcontratados.

3. O dono da obra pode exigir, em qualqueÍ momento, cópias das apóüces e dos recibos de

pagamento dos prémios dos seguros previstos no pÍesente capítulo ou na legislação aplicável, não

sendo admitida a enftada no estaleilo de quaisquer equipamentos sem a exibição destes

documentos.
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4, Todas as apólices de seguro e respetivas franqúas previstas constitueln encaïgo úruco e

exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seglrto ser

celebrados com entidade segutadora legalmen Le autotzada.

5. Os seguros previstos no pÍesente caderno de encargos em nada dimrnuem ou restringem as

obrigaçòes e tesponsabiüdades legais ou conffatuais do empreiteilo.

6. Em caso de incumprimento por païte do empreiteiro das obrigaçòes de pagamento dos

prémios referentes aos seguïos mencionados, o dono da obra reselvâ-se o direito de se substituir

àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e ou que tenha suportado.

7. O empreitetro obriga-se a manter as apólices de seguro váüdas até à data da receção provisória

da obra ou, ÍÌo caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiüares que em cada

momento estejam afetos à obra ou ao estaleuo, até à data em que delxem de o estar.

Cláusula 36.'- Objeto dos contratos de seguro

1. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contÍato de seguro de acidentes de trabalho, cuja

apólice deve abranger todo o pessoal por si contÍatado, a qualquer útulo, bem como a apÍesentar

comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros se encontra igualmente

abrangido poï seguÍo de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigot em Portugal.

2. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguto de responsabiüdade civil para

perdas ou danos, patrimoniais e não patrimoniais, causados ao Dono de Obra, a terceiros ou aos

bens daqueles ou destes, sem exceção. O empreiteiro deverâatndagarantst a cobertura, através de

contato de seguro, dos riscos associados à execução da empreitada e quaisquer perdas e dauos que

possâm ser causados aos eqúpamentos e instalações anexas, existentes no local de trabalhos, tânto

no que respeita aos danos causados na própria obta, como nas construções existentes.

3. O empreiteiro obnga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel

cuja apóüce deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria afetos à obta, que

circulem fla vtz- púbüca ou no local da obra, independentemente de serem veículos de passageiros

ou de c ïg , máquinas ou equipamentos industriais, de acotdo com as noÍmâs legais sobre

responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como garanú que os veículos afetos à

obra pelos subempreiteiros se encontÍam igualmente segurados.

4. O empreiteiro obriga-se,ainda, a celebrar um contrato de seguro destinado a cobrir os danos

próprios do equipamento, máqúnas auxiliates e estaletro, cuja apólice deve cobrir todos os meios

auxiliares que vier a utihzat na obtâ, inclurndo bens imóveis, 
^ïm^zêfls, 

abartacamentos,
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;;;;, c m^ï^t^s, oficinas e máqünas e equipamento fixos ou móveis, onde clevem ser

garantidos os riscos de danos próprios.

5, No caso dos bens imóveis referidos no número antelior, aapoltce deve cobrir, no mínimo, os

tisccrs de incêndio,raio, explosào e riscos catastÍóFlcos, devendo o capital seguro corresponder ao

respetivo valor patrimonial.

6. O capital 
^ 

garatntlir no que se refete âo seguro de responsabilidade civil automóvel previsto no

n.o 2 desta cláusula deverá tespeitar os lirnites mínimos legalmente obrigatórios.

cApÍTuLo rrr - oBRrcAçoES Do DoNo DA OBRA

Cláusula 37." - Preço base e condições de pagamento

1. O parâmetro base do preço conüatual é de € 570.000100 (quinhentos e setenta mil euros),

acrescido do IVr\ àtaxa legal aplicável.

2. Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade e montante determinado

por mediçòes a realjzar de acordo com o disposto na Cláusula 27." - Ìvlediçòes.

3. Os pagamentos são efetuados nopra;zo máximo de 60 dias, após a apresentação da respetrva

fatura (nas quais obrigatoriamente deve constaÍ o n." de Compromisso), que corresponderâàdata

do correspondente registo de entrada.

4. Os autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respetivas instruções

fornecidos pelo dìts1e1 de ftscalizaçã.o da obra.

5. Cada auto de meüção deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que

tenham sido concÌuídos durante o período objeto de meüçào, sendo a sua âprovação pelo diretor

de fiscalização da obra condicionada à efettva rcahzaçào daqueles.

6. No caso de falta de aprovaçào de alguma faíua em virtude de üvergências entre o diretor de

Ftscalnaçào da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva

fatura ao empreiteto, para que este elabore uma fatrxa com os valores aceites pelo diretor de

Ftscalizaçã,o da obra e umâ outïa com os valores poÍ este não aprovados.

7. O pagamento dos ttabalhos complementares é feito nos termos previstos nos números

antetiotes, mas com base nos preços que lhes forem, em cada câso, especificamente aplicáveis, nos

teïmos do artigo 373." do CCP.

Cláusula 38.'- Adiantamentos ao empreiteiro

Não há lugar a adiantamentos de preço ao empreireilo, seja a que título for.
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cApÍTuLo ry - CONDIÇOES DE MODIFICAçÃO AO CONTRATO

Cláusula 39" - DisPosições Getais

Senr prejuízo da aplicação do disposto nos artigos 311." e seguintes do CCP, refelentes à

modificação objetiva do contrato, tespetivos fundamentos, limites e consequências, o contrato de

empreitada de obtas públicas em apreço apenas pode ser modifìcado nos termos e de acotdo com

o disposto nas cláusulas seguintes.

Cláusula 40" - T nbalhos Complementares

1. À execução de trabalhos complementaïes apüca-se o disposto nos artigos 370.'a 378." do

CCP.

2. O empreiteiro tem a obrigação de executar os trabalhos complementâÍes que lhe sefam

ordenados pelo dono da obra, nos teÍmos do disposto no artigo 371'" do CCP.

3. A responsabiüdade pelos trabalhos complementares é determinada nos termos do disposto no

artigo 378." do CCP.

4. Sem prejuízo do disposto nos números 2 a 7 do artigo 378." do CCP, o dono da obra é

responsável pelo pagamento dos trabalhos complementares cuia execução otdene ao empreiteiro.

Cláusula 41.'- Revisão de preços

1,. À revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de-obra,

de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é efetuada nos

termos do disposto no Decreto-Lei n." 6/2004, de 6 de janeiro, adaptado à Região Autónoma da

N{adena pelo Decreto Legislativo Regional n." 13/2004/M, de 14 de julho.

2. É apücável a revisão de preços com periodicidade mensal, calculada pelo método da fótmula

F05 - reabütação ligeira de eüfícios cuja expressão é a seguinte:

Ct= a (S,/S0) + m03 (M03./M030) + m10 (M10,/M100) + m13 (M13,/M130) + m20 (M20,/M200)
I n^23 (M23,/M230) + m29 (M29,/M290) + m42 (M42,/M420) + c (E,/Eo) + d

sendo:

a= 0.45 mor= 0.01 mro= 0'10 mr= 0.01 mzo= 0.01

mzr = 0.01 mze= 0.22 m+z= 0.02 c = 0.07 d = 0'10

e em que:

Ct - é o coefìciente de antzhzação mensal a aphcar âo montante sujeito a revisão.

St - é o índice global do custo de mão-de-obra na RÂIVI relativo ao mês a que respeita a revisão.

So - é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data limite fixada p^ï^ 
^ 

entrega das

pÍopostas.
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M03,, M10,, M13,, M20., M23,, lN429, e M42. são, respetivamente, os índices ponderados dos custos

de inertes, azulejos e mosaicos, chapa de aço macio, cimento em saco, vidro, tintas para construçào

civil, e tubagem de aço, aparelhos para canahzações, relativos ao período a que respeita a revisão.

M036, M10s, M13e, M20s, M23s,M29o eM42o, são os mesmos índices, mas relatiyos ao mês anterior

ao da data limite fixada par:. a eÍÌtrega das propostas.

Et é o índice dos custos dos equipamentos de apoio, relativo ao mês â que respeita a revisão.

Eo é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data limite fìxada par^ 
^ 

entrega das

pfoPostas.

a, m03, m10, m1.3, m20,m24,m29,rn42, m46 e c sào os coeficientes correspondentes âo peso dos

custos de mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de apoio na estlutuÍa de custos da

adf udicação.

d é o coeficiente que represeïrta,Írz' estïutuÍa de custos, 
^p^ïte 

não revisível da adjudicação.

CAPÍTULO v. REPRESENTAçÃO DAS PARTES E CoNTRoLo DA EXECUçÃO

DO CONTRATO

Cláusula 42.'- Representação do empreiteiro

1,. Durante a execução do contrato, o empreiteiro é reptesentado pelo diretor de obra, com a

qualifrcação mínima exigível, de acordo com a Lei n." 31./2009, de 3 de julho, na redação da Lei n."

40/2075, de 1 de junho, indicado na sua pÍoposta, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou

de estipulação divetsa no cadetno de encargos ou no conúâto, se estabeleça diferente mecanismo

de reptesentação.

2. As ordens, os avisos e as notificações e comunicações que se relacionem com os aspetos

técnicos da execução da empreitada são dirigidos dire1211"tt," ao di"etor de obra.

3. O diretot de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra

sempÍe que pâÍa tal seja convocado.

4. Â substituição do diretor de obta só poderá ocoÍÍeÍ com base em razões objetivas e ou

inerentes à atuação profìssional do diretor de obra, mediante pedido fundamentado, pot escrito e

suieito a autortzaçào do dono da obra.

5. Na situação prevista no número anterior, o diretor de obra substituto deve ter experiência

profissional idêntica à do seu antecessor.
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6. Na ausência ou rmpedimento clo drretor de obta, o empteiteiro é representado pot queffr

aquele rndicar para esse efeito, devendo possuir a qualificação mímma exigível, de acotdo com a

Lei n." 31/2009, de 3 de julho, na redação da Lei n." 40/2015, de 1 de junho e estar habrhtado com

os poderes necessários para responder, perante o diretor de fiscalizaçào da obra, pela marcha dos

trabalhos.

7. O dono da obra poderá rmpor a subsutuiçào do dirslel de obra, devendo a ordem respetiva

ser fundamentada pot escrito, com base em razões objetivas e ou inerentes à aruação profissional

do dtretor de obra.

Cláusula 43." - Representação do dono da obta

1,. Durante a execuçào o dono da obra é representado por um diretor de ítscahzação da obta,

salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou

no contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representaçào.

2. O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscahzaçào da obra que

designe p^r^ 
^ 

frscalização local dos trabalhos, atê à data da consignação da obra.

3. O diretor de frsczhzação da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as

matédas relevantes païa^ execução dos trabalhos, nomeadâmente para tesolver todas as questões

que lhe sejam postâs pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as mâtéÍias de modificação,

resolução ou revogação do contrato.

Cláusula 44." - Livto de registo da obra

1. O adjudicatâno orgariza um registo da obra em livro adequado, com as folhas numetadas e

rubricadas por si e pelo di"etor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemâttca e de

fácil consulta dos acontecimentos mâis importantes relacionados com a execução de ttabalhos.

2. Os factos a consignar obrigatoliamente no registo da obra são, entte outros, os referidos no

n." 3 do artigo 304." e no n.o 3 do artigo 305." do CCP.

3. O livro de registo ftcarâ patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deverá

apresentaÍ sempre que soücitado pelo diretor de fiscalização da obra ou por entidades oficiais

com jurisdição sobre os trabalhos.

Cláusula 45.'Execução do contrato

1.. Nos termos do disposto no artigo 7." do Decreto Legislatrvo Regional n." 34/2008/tv'I, de 14

de agosto, na redação atual, durante o pÍâzo de vigência do contrato (até à receção provisória da
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totalidade da obra), inclúndo quaisquer prorrogações do pÍa"zo de execuçào, o adjudicatârlo e,

caso existam, os subcontratados devem ptoceder à entrega dos documentos identihcados na altnea

a) do n." 2 do artigo 7." do mencionado diploma, sem prejuízo do disposto no seu n.o 5.

2. Nos tetmos do disposto no artigo 8."-Â do Decreto Legislatrvo Regional n." 34/2008/NI, de

14 de agosto, na redaçào atual, compete ao Gestor do Contrato, sem preluizo das funções que lhe

são atribuídas no artigo 290."-A e 344." do Codigo dos Contratos Públicos, acompanhar o

cumprimento das obrigaçòes declarativas relativas a rendimentos gerados na Região Àutónoma da

Nladeira, nomeadamente a entlega dos documentos identificados no artigo 7."-A do referido

diploma.

CAPÍTULO VI . RECEçÃO E LIQUIDAçÃO DA OBRA

Cláusula 46." - Receção provisória

L À receção provisória da obra depende da rcahzaçào de vistoria, que deve ser efetuada logo

que â obra esteja concluída no todo ou em païte, mediante solicitaçào do empreiteiro ou por

iniciauva do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de

execução da obra.

2. No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisóda, esta é

efetuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deficiência.

3. O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos ar :gos 394." a 396." do CCP.

Cláusula 47." - Ptazo de garantia

1,. O prazo de gannía varia de acordo com os seguintes tipos de:

a) 10 anos paÍa os defeitos que incidam sobre elementos constÍutivos esúuturais;

b) 5 anos paÍa os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou

instalações técnicas;

c) 3 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à obra, mas dela

autonomizáveis.

2. Caso tenham ocorido receções ptovisórias parcelares, o pÍ^zo de ganntta fxado nos termos

do número antetior é igualmente apücável a cada uma das partes da obra que tenham sido

recebidas pelo dono da obra, desde que susceúvel de uso independente e autonomtzâvel.
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3. Excetuam-se do disposto no n." 1 as substituiçòes e os trabalhos de conser-vaçào que <lerivem

do uso nornral da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua vttltzaçã<> pata

os fins a que se destina.

Cláusula 48.'- Receção definitiva

1,. No final de cada um dos pt^zos de garanua prerrsto na cláusula antetiot, é realizada uma

nova vistorra à obra para efeitos de receção definitiva.

2. Se a vistoria referida no número anterior permiú'verifìcar que a obra se encontla em boas

condiçòes de funcionamento e conseln'ação, esta será defìniuvamente recebida.

3. Â receção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes

pressupostos:

a) Funcional-idade regular, no termo do período de ga:m;ntta, em conüções normais de

exploração, operação ou utiüzação da obta e respetivos equipamentos, de forma que cumpra

todas as exigências contratualmente previstas;

b) Cumprimento, pelo empreiterro, de todas as obrigações decorrentes do pedodo de garantia

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.

4. No caso de a vistoriareferida no n.o 1 permrú'detetar deficiências, detedorações, indícios de

ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou não verificação dos pÍessupostos

previstos no número anterior, o dono da obra Frxa o pï^zo païz- a correção dos ptoblemas

detetados por parte do empreiteiro, findo o qual setá fi-xado o prazo p^ïa 
^ 

realtzaçáo de uma nova

vistoria nos termos dos números anteÍioÍes.

5. São aplicáveis à vistori^ e 
^o 

auto de receção definitrva, bem como à falta de agendamento ou

realtzação da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a teceçã.o provisória quranto às

mesmas matérias, nos termos do disposto no ÍÌ.o 6 do artigo 398." do CCP.

Cláusula 49." - Restituição dos depósitos e quantias retidas e libetação da cawção

À restituição dos depósitos, de quantias retidas ou a liberação de cauções prestadas como garanua

ou a qualqueÍ outro título a que tiver direito serão eferuadas nos teïmos do disposto no artigo

295." do CCP, sem prejuízo do disposto no Decteto Legislativo Regional n." 301201.3/M, cle 10 de

dezembro, conjugado com o disposto no artigo 78." do Decteto Legislativo Regional n." 1-

Ã/2020/M. de 31 de janeiro.
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CAPÍTULO VII - DISPOSIçÕES FINAIS

Cláusula 50." - Deveres de colaboração recíproca e informação

r\s partes estào vinculadas pelo devet de colabotacào mútua, designadamente no tocante à

prestação recíproca de informaçòes necessarias à boa execução do contÍato, sem prejuízo dos

deveres de infotmaçào previstos no artigo 290." do CCP.

Cláusula 5L" - Sigilo

1. O cocontratante deve guardar sigilo sobte todaa informacào e documentaçào, técnica e nào

técnica, comercial ou outla (infraestruturas, equipamentos), de que possa ter conhecimento âo

abrigo ou em relação com a execução do contrato.

2. À informaçào e a documentação cobetas pelo dever de sigilo não podem ser transmiudas a

terceiros nem objeto de qualqueÍ uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e

exclusivamente à execução do contrato.

3. Excluem-se do dever de rgiÌo previsto a informação e a documentação que sejam

comprovadâmente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo cocontÍatante ou que

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de

autoridades reguladoras ou outrâs entidades admrnisffativas competentes.

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor atê ao termo doprazo de 10 anos â contâr da extinção

do contrato, sem ptejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos,

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibiüdade, do prestígio ou da

confiança devidos às pessoas coletivas.

Cláusula 52." - Cessáo da posição contÍatual e subcontrataçáo

1. Â cessão da posição contratual e a subcontrataçào obedece ao disposto e aos teÍmos ptevistos

nos attigos 31.6." a324." e383." a 386." do CCP.

2. É admitida a subcontratação no próprio contÍato e na fase de execução do contrato, desde

que sejam observados os reqúsitos e limites previstos, designadamente nos artigos 31.7,",3L8.",

319." e 383.", 385." e 386." do CCP, sem prejuízo do disposto no artigo 320." do CCP.

3. Todos os subcontratos devem ser celebrados poÍ escrito e conteÍ os elementos previstos no

arugo 384." do CCP.

4. O empreiteilo obriga-se a tomar as providências indicadas pelo diretor de fiscalização da obra

para que este, em qualquer momento, possa distinguil o pessoal do empreiteiro do pessoal dos

subempteiteilos presentes na obta.

\
I
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5. O disposto nos números antetiotes é igualmente aplicável aos contÍatos celebrados entre os

subcontralâdos e terceiros.

6. No prazo de cinco dias após a celebração de cada contÍato de subempreitada, no decurso da

execuçào do contrato, o empreiteiro deve, nos termos do n." 3 do artigo 385." do CCP, comunicar

por escrito o facto ao dono da obra, remetendo-lhe cópia do conttato em causa.

7. À responsabrlidade pelo exato e pontual cumptimento de todas as obrigaçòes contÍatuais é do

empteiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por Íecurso a subempreiteiros e que seia

exercido o dreito consagrado no artigo 321."-Â do CCP.

Cláusula 53.'- Resolução do contrato pelo dono da obta

1. Semprejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono daobra pode tesolvet o

contrato nos seguintes casos:

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputâvel ao empreiteiro;

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, ditetivas ou instruções transmitidas

no exercício do poder de direção sobre matériarelattva à execução das ptestações contratuais;

c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exetcício dos poderes de fiscalizaçào do dono da

obta;

d) Cessão da posição contratual ou subconftataçáo realtzadas com inobsercància dos termos e

limites previstos na lei ou no contÍato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção

das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa-fé;

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natuÍeza pecutiârta exceder o limite

previsto Íìo n.o 2 do arttgo 329." do CCP;

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais tespeitantes âo contÍato;

g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja

obrigado;

h) O empreiteiro se apÍesente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;

t) Se o empreiteiro, de forma gÍave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre

segurançâ, higiene e saúde no trabalho;

i) Se, tendo faltado à consignação sem justifìcação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro

não comparecer, após segunda notiFrcação, no local, na data e na hora indicados pelo dono da

obn pzn nova consignação desde que não apÍesente justificação de tal falta aceite pelo dono

da obra;
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D Se ocotret um atrâso no início da execução dos trabalhos rmputável ao empreitei,r'o que

seja supetior a 1. /40 do pnzo de execução da obra;

m) Se o empreiteto nào der início à execução dos trabalhos a mais decorddos 15 dias da

notificação da decisão do dono da obra que indefete a rcclamação apresentada por aquele e

reitera a ordem para a sua execução;

n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto rmputável ao

empreiteiro ou se este suspendet a execucão dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos

previstos no n.o 1 do artigo 366." do CCP, desde que da suspensão advenham gÍâves preiuízos

par^ o interesse público;

o) Se ocorrerem desvios âo plano de trabalhos nos teÍmos do disposto no n.o 3 do artigo

404." do CCP;

p) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou se nào for

tepetida a execução da obta com defeito ou subsdtuídos os equipamentos defeituosos, rìos

termos do disposto no artigo 397." do CCP;

q) Por tazões de interesse púbüco, devidamente fundamentado.

2. No caso previsto na altnea q) do rì.o L, o empreiteiro 1sm direito a indemnizaçáo

cortespondente aos danos emergentes e aos luctos cessantes, devendo, quanto a estes, sef

deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos.

3. Verificando-se alguma das causas de resolução enumetâdas supra, o dono da obra pode

resolver o contÍato mediante comunicação escrita ao empreiteiro, quando, após a nottftcação païa

cumprir, o empreiteiro não proceda à rcgwlarização das causas que obstem ao exato e/ou pontual

cumprimento das obdgações contratuais ern falta, flo pÍa:zo qve Íazo^velmente lhe for fixado para

o efeito.

4. Nos casos ptevistos nas alíneas do número 1, havendo lugar a responsabiüdade do

empreitei-to, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem ptejuízo de o dono da

obra poder executar as garantias prestadas.

5. Â resolução do conttato não obsta à apltcaçào das sanções contratuais previstas no presente

caderno de encargos nem à aplicação das disposições relativas às indemnizações legais e

contratuais eventualmente devidas, flomeadamente poÍ mora e incumpdmento defìnitivo, nos

teÍmos gerais de dileito.
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Cláusula 54.'- Resolução do contrato pelo empteiteiro

i. O empreiteiro pode resolver o contrâto nos casos previstos na lei, nomeadamente nos termos

do disposto nos artigos 332." e 40ó." do CCP.

2. O direito de resolução é exercido por via iudicial, sem prejuízo do disposto no n." 4 do artigo

332." do CCP.

Cláusula 55." - Foto competente

Para resolução de todos e quaisquer conflitos ou litígios emeÍgentes do contratc) setá

competente o Tnbunal Àdministradvo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer

outro.

Cláusula 56.'- Comunicações e notificações

1,. Sem prejuízo de poderem ser acotdadas outÍas ÍegÍas quanto às nouficações e comunicações

entÍe as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos teÍmos do CCP, para o domiciüo ou

sede contratual de cada uma, identificados no contrato.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constântes do contrato deve ser comunicada

à outra paÍte.

Cláusula 57." - Contagem dos prazos

À contagem de prazos na fase de execução do contrato da empreitada são aplicáveis as

seguintes ÍegÍas conforme o disposto no aftigo 471." do CCP.

Cláusula 58." - Parecetes prévios, ücenciamentos e autorizações

1,. Pareceres prévios, licenciamentos e autotizações necessárias condicionantes âo procedimento

e à execução do contrato, devem ser obtidos pelo dono da obra:

2. Â obter pelo empreiteiro, quando aplicável:

- Autorização para o encerÍamento de via pública;

- Taxas de ocupação da via pública.

- Licença de ruído (em caso de trabalhos em pedodo notuïno);

- Quando aplicável, recurso a policiamento sempÍe que haja perturbaçào do fluxo i,tár:io.

- Licenças municipais necessárias à execução da empreitada.

- Quando aplicável, depósito de tetras em vazadouro.
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PARTE rr - cLÁusuLAS tÉcNrces

Projeto de Execução

01.ÀRQUTTETURÂ

02.ESTRUTURA

O3.LISTA DE TRÁBALHOS

04.PPGRCD

05.PSS_PROJETO

A documentação aqrrra descdta encontÍa-se em anexo ao pÍesente Caderno de Encargos.

O Presidente do Conselho de Administração

{ il-( ov-- L
Duarte Motrjz
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